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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL. APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS
MORAIS  COM  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DE
TUTELA. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE
ÁGUA.  INADIMPLÊNCIA  DO  CONSUMIDOR.
CORTE DEVIDO. EXERCÍCIO REGULAR DE UM
DIREITO  DA  CONCESSIONÁRIA  PROMOVIDA.
ATO  ILÍCITO  NÃO  CONFIGURADO.  DANOS
EXTRAPATRIMONIAIS  AFASTADOS.  DEVER DE
INDENIZAR  INEXISTENTE.  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR.
NECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA PARA
REALIZAÇÃO  DO  CORTE.  INOVAÇÃO
RECURSAL.  INADMISSIBILIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO. MANUTENÇÃO DO DECISUM.
APLICAÇÃO DO CAPUT, DO ART. 557, DO CPC.
RECURSO SEGUIMENTO NEGADO.

- A Lei nº 8.078/90 foi  criada para a proteção do
consumidor  diante  da  sua  vulnerabilidade  no
mercado de consumo, não legitimando, todavia, a
inadimplência.

- Demonstrando-se absolutamente lícita a conduta
do credor em suspender o fornecimento de água,
por força de dívida não paga, configurado está o
exercício regular de direito,  razão porque não há
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que  se  falar  em  reparação  por  danos
extrapatrimoniais.

- Consoante entendimento do art. 557, Caput, do
CPC,  “O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente  ou
prejudicado, ou em confronto com súmula ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior”.

VISTOS, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  145/149)  manejada  por
HUMBERTO ALVES DE CARVALHO contra a sentença (fls. 111/114) que
julgou improcedente a Ação de Obrigação de Fazer c/c Danos Morais com
Pedido  de  Antecipação  de  Tutela,  proposta  pelo  apelante  em  face  da
CAERN -  Companhia  de  Água e  Esgotos  do  Rio  Grande  do  Norte,
argumentando a Magistrada a quo, em síntese, que o corte no fornecimento
de água no imóvel do autor/apelante se deu em razão da inadimplência do
mesmo.

Nas  razões  recursais,  alega  o  recorrente,  em  apertada
síntese,  falha  na  prestação  dos  serviços  disponibilizados  pela  CAERN,
tendo em vista que colacionou aos autos documento que evidencia a não
existência  de  débito  registrado  em  seu  nome  passível  de  corte  do
fornecimento  de  água  no  seu  imóvel.  Alega,  ainda,  que,  mesmo
considerando o referido argumento de existência de débito, antes do corte
no abastecimento do serviço de água, deve haver uma notificação prévia
acerca do corte, o que não restou demonstrado nos autos.

Sustenta  o  apelante  que  mesmo  na  hipótese  de
inadimplência, o serviço não poderia ser interrompido por ser essencial e
de prestação contínua, como determina o CDC, pugnando, ao final, pela
reforma da sentença vergastada, para que seja disponibilizado o serviço de
água  na  sua  residência,  bem  como  seja  condenada  a  recorrida  ao
pagamento de danos morais, em razão do corte sem notificação prévia.

Sem Contrarrazões, consoante atesta a certidão fl. 153.

Cota Ministerial às fls. 162/164, sem manifestação de mérito.

É o relatório.
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DECIDO. 

Conheço  o  presente  recurso,  porquanto  presentes  os
requisitos legais - intrínsecos e extrínsecos - de admissibilidade.

Cuida-se de Ação de Obrigação de Fazer c/c Danos Morais,
onde a parte autora busca, em razão da suspensão do fornecimento de
água  em  seu  imóvel,  o  restabelecimento  do  serviço,  bem  como  uma
indenização pelos danos morais por ele experimentados.

Ao julgar, o Magistrado singular, em trecho de sua decisão,
consignou que:

“(...).  In  casu,  das  provas  documentais  apresentadas
pelas  partes  nos  autos,  vê-se  que  os  motivos  que
ensejaram  o  corte  do  fornecimento  de  água  na
propriedade  do  autor  foi  o  atraso  no  pagamento  das
faturas de janeiro e de fevereiro de 2012,  visto que o
corte dos serviços ocorreu em 22/02/2012 (doc. fls. 22),
os extratos de débitos foram emitidos em 28/08/2012 e
13/09/2012  (fls.  17/19),  o  que  realmente  comprova
possível  pagamento  de  faturas  em  atraso,  sendo
efetuado somente após 28/08/2012 (as faturas de fls. 17)
e após o dia 13/09/2012 (as faturas de fls. 18/19). (...)”. 

Pois bem.

Julgou corretamente o juízo de 1º grau, posto que não há
como responsabilizar a companhia de abastecimento d'água, quando esta
age no exercício regular do seu direito.

Como se pode constatar nos autos, a recorrida atendeu o
disposto do Inc. II do art. 333 do CPC, trazendo aos autos fato extintivo do
direito do autor, com a apresentação do extrato (fl.  83) onde identifica o
período do consumo, bem como das datas de pagamentos das respectivas
faturas, fato este, sequer impugnado pelo autor/apelante.

Por sua vez, o apelante, durante todo o trâmite processual,
sustenta que a empresa promovida prestou maus serviços ao proceder o
corte  indevido  do  fornecimento  de  água  em  seu  imóvel,  alegando
adimplência em suas contas, porém, traz aos autos um extrato de débito (fl.
17)  com  emissão  em  29/08/2012,  em  que  são  identificadas  as
mensalidades pendentes e o somatório desses valores, com a ressalva de
que  tal  pagamento  não  será  recebido  após  05/09/2012.  Assim,  se  a
emissão do extrato de débito se deu em agosto de 2012, ou seja, meses
após  a  data  de  vencimento  das  contas  de  água  pendentes,  resta
incontroverso nos autos a inadimplência do autor. 

Com efeito, a Lei nº 8.078/90 foi criada para a proteção do
consumidor diante da sua vulnerabilidade no mercado de consumo, não
legitimando,  todavia,  a  inadimplência.  Interpretação  diferente  levaria  as
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relações comerciais ao caos, visto que, os consumidores inadimplentes não
poderiam ser "incomodados" e passariam a ser senhores absolutos de suas
próprias razões, ocorrendo, desse modo, uma inversão de valores. O texto
constitucional protege a dignidade e a própria figura humana, mas quando
haja efetivamente razões ofensivas que caracterizem os danos morais e
imponham o dever a reparação.

Ademais,  observa-se  através  do  documento  fl.  83,  que  a
fatura  do  mês de  janeiro,  fevereiro  e  março  de  2012,  foram pagas  em
29/08/2012, sendo o corte do fornecimento de água em 29/02/2012, o que
se pressupõe que o corte ocorreu dentro do mesmo mês de vencimento de
um dos débitos em atraso, tratando-se, assim, de inadimplemento de dívida
atual.

Neste diapasão é a jurisprudência do STJ, vejamos:

(…) 2. Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que
não é lícito à concessionária interromper o fornecimento do
serviço em razão de débito pretérito;  o corte de água ou
energia  pressupõe  o  inadimplemento  de  dívida  atual,
relativa ao mês do consumo, sendo inviável a suspensão do
abastecimento em razão de débitos antigos. (…). (AgRg no
AREsp 484.166/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO,  PRIMEIRA TURMA,  julgado  em  24/04/2014,  DJe
08/05/2014) (destaquei)

(…) 4. "Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que
não é lícito à concessionária interromper o fornecimento do
serviço em razão de débito pretérito;  o corte de água ou
energia  pressupõe  o  inadimplemento  de  dívida  atual,
relativa ao mês do consumo, sendo inviável a suspensão do
abastecimento em razão de débitos antigos (…). (AgRg no
REsp  1261303/RS,  Rel.  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  13/08/2013,  DJe
19/08/2013) (destaquei)

Importante frisar que a continuidade da prestação do serviço
essencial ou não, sem a efetiva contraprestação de determinado usuário,
viola o princípio da igualdade de partes e acarreta o enriquecimento sem
causa, o que é vedado pelo direito pátrio.

Diante desse fatos, não procedeu ilicitamente a ré/recorrida
ao suspender o fornecimento de água, pois apenas exercitava um direito
seu, que transparece na faculdade de utilizar os meios legais cabíveis, a
fim de receber o seu crédito.

Sobre exercício regular de direito ensina Rui Stoco:
Sustenta Caio Mário que o fundamento moral dessa causa
de isenção da responsabilidade civil encontrase no adágio:
“qui iure suo utitur neminem laedit”, ou seja,  quem usa
de um direito seu não causa dano a ninguém.
Na idéia de ato ilícito exige-se o procedimento antijurídico
ou da contravenção a uma norma de conduta preexistente,
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de modo que não há ilícito quando inexiste procedimento
contra direito.  Daí  o inciso 1,  do art.  160 do Código Civil
enunciar  a  inexistência  de  ato  ilícito  quando  ao  dano  é
causa no exercício regular de direito. (destaquei)

Dessa forma, aos auspícios da lei, a CAERN – Companhia
de  Água  e  Esgotos  do  Rio  Grande  do  Norte não  cometeu  ilicitude
alguma, pelo contrário, fez valer o seu direito de cobrar, pelos meios legais,
a contraprestação pelos serviços disponibilizados à unidade consumidora
em questão.

Diante  da  regularidade  na  conduta  da  apelada,  não  cabe
reparação moral à parte apelante, porquanto suas alegadas humilhações
não  ultrapassaram  a  esfera  do  dissabor  que,  ressalte-se,  decorreram
exclusivamente de sua condição de inadimplente.

Adstrito ao tema, percucientes são os seguintes julgados:

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CORTE
DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO DA FATURA VENCIDA EM AGOSTO DE
2009. INEXISTÊNCIA DE CONDUTA ILÍCITA POR PARTE
DA RÉ. SUSPENSÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
QUE SE CONFIGURA NO EXERCÍCIO REGULAR DE UM
DIREITO. Recurso  desprovido.  (AC  N°  71002974566,
Primeira  Turma  Recursal  Cível,  Relator:  Ricardo  Torres
Hermann, Julgado em 26/05/2011) – destaquei.

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  DENEGATÓRIA  DE
DÉBITO  C/C  DANOS  MORAIS.  DESVIO  DE  ENERGIA
ELÉTRICA.  EXERCÍCIO  REGULAR  DE  DIREITO  POR
PARTE DA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO.
DANOS MORAIS INDEVIDOS. RESOLUÇÃO N° 456/2000-
ANEEL. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA DO CONSUMO
NÃO  REGISTRADO  E  DA  SUSPENSÃO  DO
FORNECIMENTO  DE  ENERGIA  COM  FULCRO  NA
LEGISLAÇÃO PERTINENTE À MATÉRIA. ALEGAÇÃO DE
LOCAÇÃO  DO  IMÓVEL.  INVIABILIDADE.  FATURA  EM
NOME DA RECORRENTE. CÁLCULO DE ACORDO COM
A RESOLUÇÃO 456/ANEEL – ART. 72, INCISO IV, ALÍNEA
B.  CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO DO RECURSO.
PRECEDENTES. (AC 14656 RN 2011.001465-6, Rel.  Juiz
Convocado Nilson Cavalcanti,  2a Câmara Cível do TJRN,
julgado em 29/03/2011) – destaquei.

CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS  -  CONCESSIONÁRIA  DE  SERVIÇO
PÚBLICO  -  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  -
SUSPENSÃO  DO  FORNECIMENTO  DE  ENERGIA
ELÉTRICA  -  INADIMPLEMENTO  E  MORA  AVISADAS  -
POSSIBILIDADE -  EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO -
AUSÊNCIA DA OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR - RECURSO
NÃO  PROVIDO.-  Não  constitui  ato  ilícito  aquele
decorrente  do  exercício  regular  de  direito,
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consubstanciado na possibilidade de a concessionária
de energia elétrica interromper a prestação do serviço
público,  na  hipótese  de  o  consumidor,  previamente
comunicado,  permanecer  inadimplente.-  Recurso
conhecido e não provido. (1.0394.07.072206-81001(1), Rel.
Desa. Márcia de Paoli Balbino, 17° Câmara Chiei do TJMG,
publicado em 08/08/2009). – destaquei.

Neste  norte,  não  há  no  caso  qualquer  irregularidade  na
conduta da apelada, uma vez que agiu em exercício regular do seu direito,
e, por conseguinte, dano passível de reparação. Assim sendo, não merece
nenhum retoque a  r.  sentença  monocrática  que julgou improcedente  os
pedidos formulados pelo autor na exordial.

No tocante ao pleito da apelante quanto à necessidade de
notificação  prévia  para  a  realização  do  corte  do  fornecimento  de  água,
inexiste interesse recursal, tendo em vista que tal pleito não foi objeto do
pedido inicial da ação, o que constitui inovação recursal, e por isso, não
podem ser admitido.

 Nesse diapasão:

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL
CONTRATO DE FINANCIAMENTO — PROCEDÊNCIA EM
PARTE  DO  PEDIDO  —  IRRESIGNAÇÃO  —
PRELIMINARES:  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO
PEDIDO E INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL — REJEIÇÃO —
MÉRITO:  CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS E CUMULAÇÃO
DA  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA —  PEDIDOS  QUE
NÃO  FORAM  OBJETOS  DA  PETIÇÃO  INICIAL  —
LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS — PEDIDO
NÃO  ACOLHIDO  NA  SENTENÇA  —  FALTA  DE
INTERESSE  RECURSAL  —  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO NESSE PEDIDO — COBRANÇA DE TAC E TEC
— PROCEDÊNCIA — ILEGALIDADE DA COBRANÇA —
VALOR  ELEVADO  —  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO  —
DESPROVIMENTO DO RECURSO.1 [destaques de agora]

À vista disto, não conheço o recurso nesse ponto.

Por fim,  ressalto a desnecessidade de levar a matéria ao
plenário, pois, conforme o disposto no  Caput,  do art.  557, do Código de
Processo  Civil,  é  permitido  ao  Relator  negar  seguimento  ao  recurso,
quando  este se  afigurar  manifestamente  inadmissível,  improcedente  ou
prejudicado,  ou  a  pretensão  deduzida  se  confrontar  com  súmula  ou
jurisprudência predominante do respectivo Tribunal,  do Supremo Tribunal
Federal ou do Superior Tribunal de Justiça.

1 TJPB; AC nº 030.2011.000569-8/001; Rel. Dr. Wolfram da Cunha Ramos, Juiz Convocado para
substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides; Terceira Câmara Cível; DJe 14/05/2013.

Apelação Cível nº 0000512-97.2012.815.0121                                                                                 



                       DISPOSITIVO

Diante do exposto, utilizo-me do  caput do art.  557, da Lei
Adjetiva  Civil,  com  base  na  jurisprudência  desta  Corte,  para  negar
seguimento ao recurso por  ser manifestamente improcedente,  vez que
não cuidou o demandado, ora apelante, de comprovar o que concatenou
nas razões recursais, razão porque mantenho incólume a sentença a quo.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 19 de fevereiro de 2016.

DESEMBARGADOR JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                                              Relator
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